
ESTADO DA PARAIBA
MUNICíPIO DE PASSAGEM

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM

LEI NO 460 DE ,I4 DE OUTUBRO DÉ.2021.

DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO
DO CONSELHO iIUNICIPAL DE
DESENVOLVITIENTO RURÂL
SUSTENTÁVEL - CMDRS DE
PASSAGEM/PB, A CRIAçÃO DE FUNDO
COM DOTAÇÔES PARA ESTE FIM,
REVOGA OS OISPOSITIVOS LEGAIS
ANTERIORES E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Constitucional do Município de Passagem, Estado da
Paraíba, faz sabeÍ, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica Municipal, que
â Câmara Municipal de Verêedores aprovou e eu sanciono e pÍomulgo a
seguinte Leii

CAPÍTULO I

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL
SUSTENTÁVEL

Art. 10 - Fica o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural
Sustentável - CMDRS reestruturado nos leÍmos desta Lei, como órgão dotado
de autonomia administrativa, consultivo, deliberativo, controlador e fiscalizador
das açóes governamentais direcionadas ao desênvolvimento rural sustentável
do município.

Art. 20 - Ao CMDRS compete

I - Participar da construção do processo de desenvolvimento rural
sustentável, assegurando a eÍetiva e legítima participâçáo das comunidades
rurais na discussão e elaboraçáo do Plano Municipal, de Íorma a que este, em
relaçáo às necessidades dos agricultores (as) Íamiliares, seja economicamente
viável, politicâmente correto, socialmente justo e ambientalmente adequado;

ll- DeÍinir os interesses e demandas municipais e regioneis, fazendo
com que estes estejam contemplados no planejamento municipal, estadual e
federal;
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lll - Buscar ampliar a captaçáo de recursos para Fundo Municipal de
Desenvolvimenlo Rural Sustentável (FMDRS), o monitoramento da execuçáo
para seu bom uso e a fiel pÍestaçáo de contas física e financeira;

lV - Ter caráter norteador, referenciador e definidor do processo de
Desenvolvimênto Rural Sustentável, sendo, para isso, necessário
reconhecimento pelos âtores governâmentais e da sociedade civil organizada,
como espaços legitimos de decisões ou formulaçóes efetivamente consideradâs
em torno das políticas, programas e projêtos relevantes e estratégicos nos
diferentes niveis: Federâ1, Estadual Territorial e Municipali

V - Contar com processos democráticos de coordenaçáo e decisâo,
de modo a consolidá-los como fóruns efetivo de gestâo social do
Desenvolvimento Rural Sustentáveli

Vl - Acompanhar e avaliar, de forma efetiva e permanente, a
execução das açóes previstas no Plano SaÍra Municipal e/ou outros serviços
prestados a população rural pelos órgãos e entidades públicas integrantes do
desenvolvimento rural sustentável no município;

Vll - Propor ao Executivo e ao Legislativo Municipais, bem como aos
órgáos e entidades públicas e privadas quê atuam no município, políticas
públicas que contribuam paÍa o aumento da produÉo agropecuária ê para
geÍâção de ocupaçôes produtivas e renda no meio rural;

Vlll - Formular e sugerir políticâs públicas e diretrizes junto aos
poderes Executivo e Legislativo Municipal para fundamentar açôes de apoio à
produçâo; ao fomento agropecuário; à regularidade da produção: distribuiçáo e
consumo de alimentos no Município; a pÍeservaçáo / recupereção do meio
ambiente e à organização dos agricultores (as) familiares, buscando a sue
promoçáo social;

lX - Articular com outros conselhos, órgãos e instituiçÕes que
realizam açôes, que tenham como objêtivo a consolidaçáo da cidadaniã no meio
rural;

X - Articular com os CMDRS dos municípios vizinhos visando a
construçáo de planos regionais de Desenvolvimento Rural Sustentável.

Xl - Articular com o Executivo e Legislativo Munjcipal para a inclusáo
dos objetivos e açôes do Plano Safra Municipal no plano plurianual (ppÁ), na
Lei de OiretÍizes Orçamentárias (LDO), ê na Lei Orçamentária Anual (LOA) j 
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Xll - Articular com o CEDRS para que este apoie â execução dos
proietos que compõe o Plano Saíra Municipal;

xlll - ldentiÍicar e quantiÍicar as necessidades de qualiÍicação
profissional no municipio aÍticulando-se com o Plano Estadual de Qualificaçâo
Prorissional ou com outros órgãos com a referida competência;

xlv - Promover ações que revitalizem os costumes e a cultura local;

XV - Propor políticas públicas municipais na perspectiva do
Desenvolvimento Sustentávêl e da conquista plenâ da cidadaniâ no espaço rurâl;

XVI - Contribuir para a reduçáo das desigualdades de gênero,
geração, etnia, estimulândo a participaçáo de mulheres, jovens, pescadores,
quilombolas e de outros na construÉo do desenvolvimento rural local;

xvll - Promover articulações e compatibilizações entre âs políticas

municipais, estaduais e fedeÍais, voltâdas para o desenvolvimento rural;

Xvlll - Contar com processos democráticos de coordenação e

decisáo, de modo a consolidá-los como fóruns efetivos de gestão sociâl do

desenvolvimento rural sustentável;

XIX - Registrar as entidades organizadas e regulamentadas para fins

de participação no CMDRS;

XX - Elaborar o Regimento lntemo, para regular o seu funcionamento;

XXI - Exercer todes as outrâs competências e atribuições que lhes

forem estabelecidas em normas complementares;

xXll - Elâborar e aprovar o Plano Anual de Trâbalho do Conselho;

XXlll - Promover e divulgar os programas e projetos, informando
sobre diretÍizes, crilérios e procedimentos;

xxlv - ldentiÍicar e cadastrar as comunidades a serem beneficiadas
com os programas e proietos, de acordo com critérios pré-estabelecidos;

)«V - Receber, anâlisar, priorizar e aprovar as propostas de açóes,
programas e projetos a serem desenvolvidos no meio rural, respeitando os

de;ais trâmites e instâncias, inerentes aos Órgâos Apoiadores, para aprovaçáo
definitiva:
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XXVI - Submeter aos órgãos e entidades financiadoras os projetos
aprovados pelo Conselho, para contrataçáoi

XXVII - Assessorar e supêívisionâr a implantação e implemêntação
dos pÍojetos aprovados no CMDRS ê a aplicaçáo dos recursosjunto a Comissáo
de Acompanhamento de Projetos e Controle Financeiro, das associações
comunitárias, beneficiárias das Politicas Públicas, Programas e Projetos;

XXVlll - lnformar e esclarecer sobre as diretrizes, critérios, regras e
procedimentos opêracionais do Conselho;

XXIX - Acompanhar o processo de liberação de recurso pelos órgáos
e entidades ÍinanciadoEs, junlo ao Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural
Sustentável;

XXX - Acompanhar a execuçáo dos projetos aprovados, verificando
o desempenho das AssociaçÕes, o resultâdo dos subprojetos, bem como
orientáJas em relaçâo às prestaçôes de contas dos projetos;

)«Xl - ldentificar as necêssidades de crédito rural e apoiaÍ a
promoçáo da assistência técnica às comunidades rurais;

XXXII - Participar dos treinamentos e cursos de capacitaçâo
promovidos pelos órgãos e entidades financiadoras dos programas e projetos;

XXXlll - Disponibilizar aos órgáos e entidades financiadoras as
inÍormâçÕês quando solicitadas;

XXXIV - Propor reformulaÉo da Lei do CMDRS, quando for o caso e
de acoÍdo com as normas legais;

XXXV - Estlmular a participação de entidades associativas existentes
no município, que náo compôem o Conselho, com direito à voz.

Art. 30 - lntegram o CIVIDRS, os representantes de entidades da
sociedade civil oÍganizada que representem, assessorem, estudem e/ou
promovam ações voltâdas para o apoio e desenvolvimento sustentável e
solidário, cidadania e promoção de direitos; representantes de organizaçÕes e
movimentos da agriculturâ familiar, representantes de órgáos do poder público
municipâl e represenlantes de organizaçÕes nâo governamentais, respeitados
os dispositivos constante na Resoluçáo do Conselho Estadual de
Desenvolvimento Rural Sustentâvel (CEORS) de n" '105/2019 em seu art. 4',.
Íesultando na composiçáo descrita no artigo seguinte. -.\ ,

\\ll
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Arl. 40 - Compõem o CMDRS do municipio de Passagem/PB

| - Um represenlante do Poder Executivo Municipal / Secretaria de
Agricultura;

ll - Um representante do Poder Legislativo Municipal;
lll - Um representante dâ EMPAER/PB,
lV - Um repÍesentante das lgrejas Evengélicas;
V - Um representante da lgreja Católica;
Vl - Um Representante do Sindicato dos TÍabalhadores e

Írabâlhadorâs Ruraisi
Vll - Três Representantes(s) das AssociaÇÕes de Produtores Rurais

do l\ilunicípio.

§ 10- A cada titular corresponde um suplente, que substituirá o
membro efetivo, em suas ausências e/ou impedimentos.

§ 20 - Os conselheiros titulares e suplentes devem ser indicados
formalmente, pelas organizaçôes e/ou entidades, em até 30 dias após a
publicaçáo desta Lei, sendo:

a) Para C,onselheiros IÍhrlares e Suplentes indicado por óÍgãos e/ou
institu@s, a indicâÉo dê\,/erá ser bita em papelümbrado e assinado pelo Íesponsáv€l
do órgáo dou instituiÉo;

b) Para Conselheiros Titulares e Suplentes indicadG por CoÍnunilades ou
bainos rurais onde haia associaçâo corEl,fuida, a escolha de\ieÉ ser feita em reunião
especilica para êsse fim, buscando a indicaÉo prioritária de mulheÍes e jovens ruraE,
devendo ser lavrada em Atâ assinada pelo PresiJenb da Assoc.iação e EmtÉm por
todos os presentes;

c) As indicaçÕes dos conselheiros titulaÍes e suplentes serão encaminhadâs
ao Prefeito MunicipãI, para nomêaÉo, áravés de Decíetc ou Portaria Municipal.

Art. 5l) - Os Conselheiros do CMDRS elegerão entre seus
componentes, dâs associaçóes e/ou cooperativas, em Assêmbleia Geral, uma
Diretoria com a seguinte composição: Presidente, Vice-presidente, 1o Secretário
(a) e 20 Sêcretário (a).

Pârágrafo único: O cargo de Presidenle do CMDRS será,
preferivelmentê ocupado por Íepresentante da Sociedade Civil.

Art.60 - Caso um representante do conselho seja desvinculado da
entidade e/ou órgão que antes participasse, estê perdeÍá automaticamente a sua
representaçâo, devendo para tal a entidade e/ou órgáo indicar outro para
substituí-lo.
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§1o - Na ausência ou impedimento do Presidente, o Vice-Presidente
eleito assumirá automaticamente o cargo.

§2o - Na ausência ou impedimento do Vice-Presidente, deverá seÍ
reâlizada uma eleiçáo para preencher a vaga até o término do mandato.

Art. 70 - O mandâto dos mêmbros do Conselho Municipal de
Desenvolvimento Rural Sustentável - CMDRS, será de 02(dois) anos, podendo
ser prorrogado por igual período e seu exerclcio será sem ônus para os cofres
públicos.

ParágraÍo único. Após o 20 mandâto, deveÍá haver renovaçáo de pelo

menos 50% dos membros da diretoria, não podendo, todavia ocupar o mesmo
cârgo.

Art. 80 - O Executivo Municipal, através dos seus ó€ãos e entidades
da administração direta e indireta, fornecerá as condições e as informaçÕes

necessârias para o CMDRS cumpÍir suas atribuiçÕes

Art. 9o - O CMDRS elaborará o seu Regimento lnterno, para regular o

seu Íuncionamenlo, dentre o prazo de até 30 dias, após â nomeaçáo dos/as
Conselheiros/as.

Art. 1O - O Conselho Municipalde Oesenvolvimento Rural Sustentável

de Passagem/PB, tem como Sede a cidade de Passagem, onde se dará o
arquivo pãrmanente de toda documentaÉo e dados atinentes as atividadês do
Conselho.

CAP|TULO II

DO FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIi'ENTO RURAL
SUSTENTÁVEL

Art. '11 - Fica criado o Fundo Municipal dê Desenvolvimento Rural

Sustentável (FMDRS), instrumento de captagão, repasse e aplicação de
recursos destinados â propiciar suporte financeiro para a implantâçáo'
manutenção e desenvolvimento de planos, progÍamas, projetos e açóes voltadas
ao desenvolvimento rurâl sustentável vinculado à Secretaria dê Agricultura

Art. 12 - Os Íecursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural

Sustentável serão aplicados:

| - Na ,ormulaçáo e execuçâo de Plano SaÍra Municipal, mnstruído
anualmente, lançado em julho e avaliado em junho do ano subsequenle' voltado



ESTADO DA PARAIBA
IUIUNICiPIO DE PASSAGEM

PREFEITURA i'UNICIPAL DE PASSAGEi'

ao fortalecimenlo da produção agropecuária, em bases de transiÉo
agroecológica, em peÍspectivâ inclusiva, com atênção êspeciala mulher ejovens
rurais e as familias em situaçáo de pobreza extrema;

ll - Fomento às atividades produtivas de Unidades de Beneficiamento
AgroindustÍiais Familiares e/ou Associativas, visando à geração de empÍegos, o
aumento de renda para famílias agriculloras e produtores rurais;

lll - Apoio ao fortalecimento dê bêns ê serviços públicos relacionados
ao Desenvolvimênto Rural;

lV - lncentivo a dinamizaçáo e diversificaçáo das atividades do
Conselho e de formaçâo de seus Conselheiros;

V - No fomento da Política Municipal de Desenvolvimento Rural
Sustentável;

Vl - Custeio de despesas administrativas

Art. 13 - Caberá ao CMORS aconselhar e recomendar sobre o uso e
utilizaçáo dos Recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural
Sustentável.

PaÉgÍaÍo único. Os recursos do Fundo serão consignados no
orÇamento do municÍpio.

Art. '14 - Constituem Íontes de recursos do Fundo lvlunicipal do
Desenvolvimento Rural Suslentável:

| - Dotaçáo Orçamentária própria e as verbas adicionais estabelecidas
no decorrer de cada exercício,

ll - Recursos financeiros oriundos do Governo Federal, Estadual e
Órgãos Públicos ou privados recebidos diretamênte ou por meio de convênios;

lll - Recursos financeiros oriundos de organismos internacionais de
cooperação, recebidos diretamente ou por mêio de convênios;

lV - Aporte de capital decorrentê de realização de operaçÕes de
credito em instituiçôes finânceiras oficiais, quando previamente autorizada em
Lei específica;



V - Rendas provênientes de aplicação de seus recuGos no mêrcado
de cepitais com pÍévia autorizaçáo do Conselho com retorno exclusivo para o
programa em atividade;

VI - Recursos financeiros disponibilizados por linhas de crêditos em
bancos que venhâm afirmar convênio com o Fundo [runicipal de
Desenvolvimento RuÍâl Sustentável;

Vll - Recursos obtidos com Municipalização do lmposto Territorial
RuÍal (lTR);

Vlll - Doaçóes de pessoas físicas e jurídicas, contribuiçÕes,
transferências de êntidades nacionais, internacionais, governamêntais e nâo
governamentais;

lX - Recursos oriundos das prestaçóes de serviços no âmbato da
Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e Recursos Hídricos pelo Município,
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X - Recursos obtidos através de recuÍsos repatriados de programas
fiscais e de aplicação de multas diversas em Íavor do Municipio, em sua
tolalidade ou parcial;

Xl - Recursos oblidos através da realização de seÍviços em
propriedades particulares com uso das máquinas do Municipio;

Xll - Outros Íecursos de qualquer origem, concedidos ou transferidos,
conforme o estabêlecido em Lei.

§1o - Os saldos financeiros do FMDRS, veriÍicados no final de cada
exercício, serão âutomaticamênte transferidos para o exercicio seguinte.

§2o - As receitas descritas neste artigo serão rêcolhidas
obrigâtoriâmente em conta específica a ser aberta e mantida em agência
bancária do Município de preferência.

Art. 15 - São atribuições do CMDRS, em relaçáo ao Fundo Municipal
de Dêsenvolvimento Rural Sustentávêl:

l- Construir o Plano Safra Municipal;

ll - Receber, analisaÍ e deliberar sobre projetos apresentados ao
CMDRSi

lll - Propor projetos a serem executados com recursos do Fundo:



lx - Analisar convênios, aiustes, âcordos, parcêrias e/ou contratos a
serem firmâdos com recursos do Fundo;

x - Publicar no Órgão Oficial do Municipio as resoluções do CMDRS
referentes ao Fundo.

Art. 16 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei no exercicio
em curso correráo por conta de dotação consignada no Orçamento-Programa do
Municipio, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado, se necessário, a

proceder à suplemenlação de recursos e a abertura de Crêditos Especiais.

CAPITULO III
DISPOSITIVOS GERAIS

Art. '17 - O foro do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural

Sustentável de Passagem/PB é o da cidade de Patos/PB.

Art. 18 - Esta Lei entrará em vigor na data de suâ publicação, ficando
Íevogadas as disposições em contráÍio.

Passagem/PB, '14 de outubro de 2021.
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lV - Estabelecer paÍámetros e dirêtrizes parã ã âplicaÉo dos recursos
do Fundo:

V - Acompanhar e avaliar a execuçáo, o desempenho e os resultados
da âplicaçáo dos recursos financeiros do Fundo;

Vl - Avaliar a prestaçáo de contâs dos recursos do Fundo;

Vll - SolicitaÍ, a qualqueÍ tempo ê a seu critério, as informaçÕes
necessárias ao acompanhamento, mntrole e avaliaçáo das atividades a cargo
do Fundo;

Vlll - Fiscelizar as atividades dos pÍogramas desenvolvidos com
recursos do Fundo, requisitando, para tanto e semprê que necessária auditoria
do Poder Executivo;

PREFE'TO



JornaI Ofictal
do município de Passagem-PB
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ESÍADO DA PARÂíBA
iituNtcÍPto DE PASSacEit

aTo DE satrÇÀo E pRoMULcaÇÂo N'08 DE l4 Df, ouruBRo
DE 2021

Slnciohr . Prohúlg! propostrc
legtlativâ§ .prov.dN pê|l câm,a
Municiprl dê Pâss2g€m - PB. nos
trrôos dr Ld Orgtnl.rdo Municipio.

o PREFEITo Do MUNIcÍpIo DE p^ssacEM - pB, no uso
do surs ariburções lssais. defrnidas nos remos d! Lei Orgânicâ MuniciDal.
da Cóníiruicào Federal de 1938.

CONSIDERÂNDO a ap,ovâçào pela Cânára dê v.reâdoús dô
Mun cípio de Plssâgem PB dos Pnjetos de Le, n' 0l l/2021, 0ll/202 l.
01ó/2021 dc in,cLúiva do Chel! do Exccurilo. c, do Projclô de Lci do
I egsllrilo n'01/2021, nà Scssâô r.dlzada.o diâ 02 dc outubro dc 2021;

RD§OLvEl

Ârt. l' - SANC1ONAÀ integalrh.nte os Projeros de L.i n"
0l l/2ú21, ô12/2021,016/2021, oriudos do Pod€t Executivo Mbicipâl,.ujo
contcúdo fu partc inteSÍânredopr€sc.te aro.

ÂÍt.2" - SANCIONAR o Projelo de Lei do Lesislârivo n'01/2021
cujo cônleúdo é rJane inresrânre do p.esente ato.

^rl.l'- 
PROMULGÁR as seeuiítes Leis:

I Lej ordlnÁrlr n' 459 de rt dc outub@ d. 2011, qu€ "cRlA
Escor-À MIJNtcIpAL DE ENslNo BÁslco No MUNIclpto DE
pÁssacEM pR E DÁ otITRÂs pRovtDÊNctas":

ll - í,Êi oÍdiniri. n'460 de 14 de ourubro d€ 2021. que
DISPÔE SOBRE A RELSTRUTT,'RACÀO DO CONSELHO Mtn'ilCIPAL
DE DESENVoLVIMÊNTo RUR^L susrENTÁvEL cMDRs DE
PASSACFNI,'PI]. A 

'RIACÀO 
DE FUNDO COM DOTAÇÔES PARA

l.\l I r.rv. Rt \ rn, \ "{ D'\Purlllvoi I l-bAIs ANTIRIotu s I DÁ
ou tR,\s PRovIDÉNCIAs.

III Lei Ordinári. n' 461 de 14 dc oütuüro de 2021 que
_DENoMINA NoML DE RUA ÀNTôNh coMEs DE oLIVEIRA

' 
t, 't\ t \ L,t r Ht, r, ( i(rvt Sr I Di uUTR \S pRr,vtDi\( t^§-.

Iv L€i ordiniía tr' 462 de la de ôurubrô de 2021.
are N:\TITI'r r\ \l:Rvl O DI A(OIHIMINTO lv TAMiLIA
ACOLTIEDORA.NO MUNICIPIO DE PASSACEM PB E DA OUTRÀS

^rt,4" 
- Pubhque{e e resríÍe-se.

Pa$aseú PB. âos l4 dld do oês de ouiubio do 20ll

§

AÍ l' - ficâ o Consclho Munrcipol dc Dcscnvolvnnc'ú, RuÍaL

Sure.úvcl - CMDRS reesolt@do nos 1eúôs desú Lci, .dúó ólÊào dDildo
dc àubnomiâ adni.nradva. consultivo, dclibcraüvo. conboLador c Êsoalizâdo.
ds ações Eovernamenhn direcionâdàs ào desenloNinêntô tuâl susrcnúvcl do

ESÍADO OÂ PÂRAIBA
rluNrcÍPto DÊ PÀssÀGEM
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O lrcfeito Consúuciônal dô MuíLcipio de Passagcm, Estldo da
P,Íaibâ, fâ2 sabÚ, em cunp.ine.ro ao dhposto .â Lei OrgâDi€a Muricipll,
quc a Cáúara Muíi.i!âl d. VeÍeadocs âprovoü c cu snciono c promulso a

Árt. l' Ficâ Úiâda úidâdê de ensinô de edücâçÀo básicâ. conm

lcnc integranl€ do sistena público munrcip0l de enrDo, com as aribuiçõcs
de ofenar edúcâcâo iífâniile ssino lundâm.nral.

Art 1' - A unidule de edsino c.iada por esta Lei dê.onnnaÊse-á
de "Escola Municipâl de FducâÇÀo Inlúlile E.sino Fuidâmental D.pulado
Ccniv.l Matias", com s€de e fircionam€ntono imóvelpúblico iôcalizdo na
RuaOdllon Comes PêEnâ, s/n. Bâirôlasrgcm Vcinâ - Passagcm/PB

Âú. 3'- O Podd Ex€cutivo adorará as medidãs ldministÍlri!,s
necessánas paÉ obt.nção do âto de âurôrizâçào dc tun.ionâm.nto da

insriiuição dc ensino, ôbsewando as nofrâs da Ler Fôdeúl n'9194/1996 e

d.mâis legislrçào vrgente.

arl. ,l' - As despÊsas decorenles .la execução da plesc.tc Lei,
cofferà porconlddâs doúções próp.ias doorÇamcnto ligcne.

Árr. Í " Esu Lci cnlÊ cr vigoÍn, dâtâ dc supüblicâção

câbi.crc dô Prcfciro. aôs 14 dis do nrês d€ outlbro d€ 20? l.

LEtIi'459 DE I4 DD OUTI,BRO DE 2O2I

Lr.I N"t60 Í,F, t4 DÉ OltTltBRO Da 202t

CRIA ESCOLÀ MUNICIPAL DO
[,\sINo BÁsrco No Ml,NrcíPto
Df PAssacuM - PB u DÁ ourRas
PRovIDÉNcIÂs

&urru+àl'uanarr.uar'"k u
ràrr.ro cotrsrilNionrt

ESTÂOO OÂ PARAIBA
MUNtclPto DE P ssÁGEi,

PREFEIIURA iIUNICIPAL DE PÂSSÀGEM

DrsPd)[ soBRE a REESTRUTURACÃo
DO COISELHO MUNICIPAI, DÉJ

DEsF:NvorvrNtF:NTí) RURar.susrEN't Á\'uL
cNtDRs DE F^ssacEM/PB, a cRI^ÇÁo

DN FUNI}O COM I}OTA(]OES PÂRÂ ESTI]
FrM, R0VOGA (» DTSPOSITIV()S LEGATS
ÀNTt]RIORIS I]DAOU IRASPROVIDI]NCIAS,

O ?rcfôrtô Consnbcionál do MuniciDio dê Pd$àgeú, Estadó da
Parâiba, faz sâber. €m ôumpnnento e disposto na L.i Oryánicâ Müni.ipâl,
quê a Câmarâ Municlpal dc vcrsadores aprôvôu c cu sa.cionô e promulgo a

cÂPiTULo r
DO CONSELHO MUNTCIPAT, DD DESDNVOLVIMDIiTO RURAL

susrENTÁvEt,

.rr\l

Atos do Poder Executivo

Leis

É

E

õ
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Aí. 2'- AoCMDRS comp.l.:
I Pán(rDar da .onstruoÀo do prccesso de dêsenvounEnro ràl

sutenúivel. ,sFgumndo . cfelivo . l.girnm pdiciprçâô dc .ornunid.d.s ruBh
ia discusào . .loboraçÀo do pllno Munici!À|, d. fómr â qu. csc. úm r.láçÀo
Às occ.ssid6der dos osricuhoEs (!O fàhlli@s, 3ejà .conômicamênt vitv.l.
0ôlnic.n..rc corct.. §ocialmcntcjBto e Nrbi.nr ncnt ád.qlddól

ll Ocfinn os int ..ss.§. d.údnd8 núíicipáh. rcIio.áis. írz.ndo
co quc àks e*ejM .onr.mplados no plú.jam.n6 muniúiprl, .shdual .

llr Buscü ampliú a.âpt.çio dc rc.uEos púrd Fúndo Mlni.ipnldê
Dc*nrolvimcnrô Rurál súrcírálcl (FMois), o moiiroBmcDo dr cx.cüçÀo
rd seu boh trco. r liel iresbçÀo de.oíbí firic..6nmceú.i

lV -rsr cniit r noneador rcf.cnci ór. d.lin oÍ do pró..rso ú.
D.sc.volvimenlo Rural S6rcnrável. !.ndo. rar! $ô, Í«.sstnô Íéconncc rr.n ro

,elos aror6 Bov.mam..r.is . d! seiql.d. civil orgúizâdr. como cspáçós
lcgnimos dc dccisôlr ou lomul.çôcs .lcrivmcnl. comid.r.na .n roho .lat
Il.liric,s, |lro8Én.s e Í'oj.ros Írl.vdl.s . .sú. sicos .6 dif.Gnrc. niv.ií:
F.ddl. Eídul T.[ibna, . Muni.iprl:

V Conhr cor pm.r$s dmdrálicG d. cmd6!çào. dêcúno. d.
nodo â cô sôlid,ilôs como lótus.f.rivo d. g.srào siâl dô D.Énlolvin.nlo

v I - ,A.omnarhar e ovaliú. d. fôó, êLrilr . pêmú.nrê, . .reuçtd
dÀ\ â§õ* pÉlisEs nô Plrno s3ná Muni.ip8l ./o! olrd í.Íiço3 pBudos ,
Fpulâçio ruál pelos ó4À.s € .nriúd* públiüs inr.aí.lB do d.dlolviidto
ruãl rud.nràv.l @ muricipio;

VII Propor .o Dxcutivo . !o Lrahltlilo Mnnacip.t. b.m .omo es
órrâôs . .aridrd6 públi.B . priv.itls 

'ru. 
ãluu tro úúi.írio. lolÍaqs Éblidr

qü. conúibürn pú. ô .um.nro d. produçto osNp..ul.i! . e.n g.ôdo dc
úqsqõ.s produLiva c rcndá íó m.iô tul:

vIlI - Fomulú. rua.rir poliú.ú públi6 c dircuü.rjuôio.o, pod.e3
Erêcürivo . trgislarivo Múicip.l p&r fúel'mnú 4ô.s dc rpoio I prcduçto:
âo fomemo âÍmD.cúrio; i E,tularidâd. d! pruduçàoi disúibuiç_ao . cohsúmo
d. ãliftnror no Muicipio: s p@ntÇÀo I @up.sçto do mio úbicnl. c À

oryãniação dc iAÍicülIors lú) fxÍi,i'N. bücâ.dô . eu pronEçô seiol:
lX Aíicular coh outos con*lhos. ôÍgld . msttuiÇõcs qu. É3liu I

aÇüs. que icnhm como ói.tivo . consolidrçào d. cideônrt no m.'o runli
X Âdiculrr con ós CMDRS dos nuricipiG vizinho! lisndô Á

consrru€o dc Dl os r.siouis d. D.e.lolvm.nro Rüml susLnrÁv.l.
XI Âdicllarcono Ercculivoc laai.l.tivo Múicip.l pr.. in.luãó

dos obj.rilos e,çôs do Plmo SâIã Muíicp.l no Pl.ío Ptuiúúl (P Ât.í.t i

d€ Dncriz.s Orçlm.nIàÍis I LDo)- . Í, Lê, OrçrmíúÍi! Anul (L,o^)r
Xll aniculrr !rí o CET RS p.6 que 6t .poi. i .&.uttô doi

pmj:bs qu€ coúpà€ o Plúô SafÍr Múni.ipil:
xlll - Id€nrificú . q!.niiicú s n.ccrsidrdcr dr quliidçÀô

pronssiô'al ,o úünicipio dicúlúdó-e côm o PtM Esbd@l dc Ouli6dçtó
Prcfissionllou $m ourrcs óBnos coí a r.r.nd, cónp.têícirr

xlv - PrdnDlcr açõ.s qu. rcviEli?có 03 coíom.r . ! .últuE ld.!l i
xv - PrupÍ pôlni.ls públicos írunicipris ns p.§!.cdu do

Dc*Dvohmcnto suícnúvcl c d. conquish plcno d. cidld$ia m c.p"çô ruÍali
Xvl Cootribun paá à r.duç:ào d,§ dqriguldld.s d. gaóêrc, t úçào.

ebia.sli"ruliído ! p0rticipaçào d. Dulh.Es.jov.ns. peúoú. quilofthol!! ê

de oúôs na consmçào do d€s..volvir.nlo ú.1l@áli
XVU Prcmovcr anicuhçn.s c comDálibiliaçô.s .nt. rs polltics

municipais, esladuais c í.dcois, rohúa! pld ô dc*nvôllnrcnb tur.ll
Xvlll Co6@ con precasos d.úocrátiôós dÉ .oordên!çao . d.chào.

demodoaconsolidÀ-loscomo fóruns efúiÍosd.lcsiiosocial do dc.cnvolvimcnro

xlx Rc8NúaÍ d .nrdâd.s oÍgúa&s c rc8ulan€niid.s púa fis d.
pâdi.ipaçÀo no CMDRSi

XX Elab.r o R.§io.ít' lnrêrno, pu r.gular d scu r'u.ionrnsnroi
xxr [x.rccr todà§ $ oul!.s comp.rên.ias ê atribuiçõà! qu. lh.s

lô.cm csâbdr. idre cm nomas complcíciIarcsi
XXll Elúorar e sprcvaro Pllno 

^nnrld. 
Thbrlhô do Consclhol

xxlrr Promover . diwlsü os nÍosrameí . pól.lN, iríomrr o
k)b.. diEtizrs, crirérios c proc.dim.itosi

xxrv ldenificar e cdaíroÍ âs comunidú.s À srrcfl b€n.n.irdas
com os pÍosÍâhas e pÍoJebr, dc acôrdd côm órnêrios, ".fth.lccido.i

xXV - Rec.b.r, úiliri( pnorlzÀr . àprcvÀ! Às propolt4 dé 4ôe§.
rr.srihar c n'!j.torâ se'!M lcrcívúlvidos no nEio rudl. r.sp.itúndo óú dênr.is
tâm,rês s insàíciâs. inêÍ.nr.s !os órrãos ApoiádoÍée, pâr. ápiÕvúÇÀó d.6íiiivri
xxvl subnêrerrô.órsÀos.rn d.d.sffnaióisdorsôspólcüosdprovrddp.lo
Conselho, paÍa contahÇÀot

XXVII Âsses«núr r sunérrionú. ihphn&çÀo. innlcncn$çio
dos nrojelosaprovados Do CMDRS e.aplicrÇÀôdos r..ursoslunroaCorssãodc

^co'npinhumcnto 
dc Projctos c (dnrrul. Finânc.no, dá. asôêirç&s comlniúri0s.

b.ncliciíiÀs dos Polnicas Públicas, Prosrohrs c Pojeiosl
xXVIlr lntomrr c csclarc.r $br.8 dt.úiz.r,.ritórió§. tcgr$ ê

Dtuc.dim.nts oFracion:is do Cons.1ho,
\ \l\ A.orpanw o proc.$o J. I'b.'.qno J. Í.cuno p.los óryio'

. Jnr'ürd.r 'inan. idl"n. ,unId sú I unJ . Mrí'ú'!Jl JÉ Dr§.rroh,m.n( RLml

XXX Acompânh.ra crccuçao d@rÍôjctós á!rô!âdos. v$ifi.ondo o
desêmpcnhd dár^ssôciáçõês. o EsulEdo dos srbprulcbs, b.ú comd oriênrú-lí§
em 

'elaçâo 
À pr.§r.çôà d. contas dós pôt.rosl

í l'- 
^ 

dd. ritulú c6Dondc !m 3urldr.. qu. subcútuiá o dnhÍo
.íelivó, .m .G uan.iú ./N iúÉdincílor.

Pâí8Blóúnicor Oc.rgod. Pr.sidcnG doCMDRs..rÁ, prÉf.riverncnlc
oólpldo porftprclc.E.l. & Sei..l&lc Cilil

§l'. N3 iusêrci. ou imp.dinêrro do Prcsidc.t. o Vicc PÉ§ider'ê
el.iro a$únirí .üonati$m.nL o cargo.

§2' - Nr aulêÀcir ou imp.diú.nb tlo vi..-Prcsidenrc, dev.rá ser

rcalizad.umâclciçÀop!r.Í!.c.n he.rvâeúíéoréminôdomÀnd.to.

XXXI -Id.ntilicôr8n.ccsi&dcsdc crêdik, rual. lporâÍâproúoçio
d. $sisúnci. úcnica & comúid.dca úÀúi

xxxll - ParriciDlr dos r.inÀn.nrG ê cuftos de câpacitsçio

Í!Íô'nôv idos p.los órydos . c trtid.dc! 6 ncno itdor"s do \ prô8râírâs . prol. t o s i
XXX,ll - Disponibiliuàr los óraios ê cntidad.s ônúcrdoras âs

inromáÇô.s quuh.lo solicna&si
XXXTV- Propor GlomulÀçao dâ L.ido CMDRS. quândo for o c6o e

dc !.ordo con is nom4lccáisr
XXXV - t{rmúlú i pM,cipâçàô dÊ cnud&lc< .$ocranva. exhr.nr.'

do úunicinn,, quô nÀo cod!ô.n o coís.lhó, .om dücito À voz.

Àí 1o - lnt grrm o CMDRS, o! r.p'.$.ràíres d. tíridâttês d.
re r.&d. civil oryrniz.d! qlc .cprcs.lch. arsc§$íÍ. carücn c/ou pmúov.m
úçõ6 volEd.t plE o lroio . d.*ntolviú.nrô suscnúv.l s $lidáÍió, .id.d.niâ c
pomosà. d. diEnc; r.pEs.nlrnl.s d. or8âniz.çô* . úovimcn.os dâ âE.icDlEã
Ldiliúi Épr.!.nhEs d. ôr3lN do podcr püblico münicipál . EpÍ.s.íbír.s
d. org.niãçõ6 nào gov.Drncnr.ü. asp.ibdot or dirpGhiv
R.$luçao do Cons.lho Estdul dc D.g.nvolviE..ro Rú61 Ssrcniív.l ICEDRSI
d. n" l0J/20ls.n su oí.4'. éúlrr.do ú cômpGiçaô d.enb no digo

An. a'-ComÍ&noCMDiS do nuíi.ípiod. Pasl.m/PB:
I - Um Í.pr€sE.t ô Podr Etdunto M@i.ip.l / SeEEi. d.

ll - lrm r.pB.núe.lo Pod.. trgisldivo Muicip.l;
lll - Um EpEsnbnrc d. EMPAEtuPB;
lV. Un Ep@íunl. ür lgEj.s Evâr3élic6;
V - Uú EÍ".*íon& ô l8..j. C.ólica;
Vl - Un R.p.c*núnE do Sindi.ab dG IEbolhülor.s .Inbàlhi.to6s

VII - ÍÉr n€pEs.nbr.ír) d,! Asseiâsôes d. PÍodútoÊs Rmis do

0 I - o. cmclhciB útuhE. . sudqr6 d.v.m $r 
'ndi..dosÍomlftnr.. pcls oriúiaçôê .rou .ítidrd... .n .É l0 diú .pô6 ! puhli..çao

.) PD C@.lhçircs Titol@. . Supl.mB i.di.!dô pd óryaos ./
os in!.nuhõ6, ! i.di.4ro tbvÍ{ er aêir. 6 p.!.1 úoúndÕ..$iMrto p.lo
Es!ó.slv.l .lo órglô ./oú iú.úuiçto:

b) Pd Co.*làciG Iiiu|rcs c Suploai idicülos poÍ Cú@ td.s
ou 6.itu Mi. oô{t hí. !§ei!çto conrlioid!, . cscÕlüi .Lvê.À sê. rêih.m
r.6ito 6pêm{ p...ts ltm, bEc.nô. indic4iro priorün. dc núlh.Í§.
jóv.í, luir dcv.ldo s l.hd! .n 

^l. 
a.iu.h p.lo Pt !id..c d. Ásúiã{:o

c Lmhém po! roôt o! pÉnrês:
O As ildicaô.§ d6 coN.lh.ims tiLulft3 . supl.nEs eáo

.eDn'h!d.5 e Pr.f.iio Muricip.l. pD mmêç,ô. ltnvéi dc D.c&lo ôu

^í. 
5'- os con*lhcüo. dó CMDRS êlê8êrÀo ..t scus compo.cnt s,

d6 s$cicçõ.s ,ou c@p.Bli!!s. .m Asdblch cs6l. mâ Dkc!úria coD r
scxuint cmposiÇào: PEsidêííÉ. Vic.-Pr$i&nrc. l" sscÍrúrio (al e 2'Secrcráio

^Í1.6'-CÀsô! 
rcprcscnllnrú do consclho *l! dlsvinculâdo dâ cntidodu

c/ou órsào quÉ ur.s pârticipss., cst pc!d*Á ÀutômôlicD.nrc â rúô r.prâs.hàÇÀo,
úúvÉndo rrâÍí t&l r .ítidádc e/ou óBlo indicar outo pâr! sübsritui lo

^n 
7" - t) nrndat(, dos nremhrus do Co.\elho Munioipâl dê

Duscnvolvin( o Rurrlsuddntóvol CMDRS. serÁ d.02(doÀ) anôs, pôdündô scÍ
pNÍogodopoÍ i8!âlp.rioddc scu.re'cicio Âed ieDr ôãu\ IiaEoscolÍes públicôs

Psó!(io úrico. 
^És 

ô 2' mardaro, dcv.,{ havd rcno!âçàô d. pelô
nrno: r0"r úo. m.mbba,]3 dtr.rono. triü podeldo. !od,\', ôc'pi' o rrc'rd

Aí 8'- O Er.outivo Mu.tipâI. arBvÉí dos seus óraào1c cnridâdes
ú0 údminnr.Çio dnéB e ndirêlr ltrí.c.ró 0s côndiÇõ.s e ar infomaÇõs
necc$á.iôs pôÍâ ô (IMDRS cumpnr suas âúibuLçôes

An E, - O CMDRS êldbôr.rti o scu Regimento lntcmo. pa! Egular
o s{u iuncion.mcnro, ücntc o prôzo dc ôté 30 diâ§. arôs â nÕme$ão dos/rs
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§l'- Or eldo. 6íú..rM do ruDRS, vcrincadG .o lin.l dc cldr
crcrcicp. *'rto âhm,ric,mnE turfc,idós p.n o.r.rci.io i.EUinrc.^í 

l0-ocôhelh.MunrciÍ.|.t Dc&nvotvmcnroRmlsusEnúvcl
dc P.r{gdn/P8. ron @m Scdc r óiúdc dc Plesgcn, oÍl€ $ Jtrá o ãrquivo
DcÍnli..ru d. rôd, de uh..bçào . d'dos {i.. n r.s s {i vidrdes do cons lho.

c^PiTULott
Do FlrNDo MUNIctpar DE DEsf,NvoLvt MF:NTo RUn.^L susrENrÂvf,L

§2'- Âs r.c.ihs desc.ii$ n.er. úigo Ério rc@lhid.s obrialroriân.ntc
.n conú.sp.ci6c! o scr ab.rtr c mantidg êh raência b$cí.is do Müíicipio dc

Aí. ll - Ficâ criado o Fundo Mu.icipâl d. Dcscnvolvimcno Ruml
sú ónrivll íFMDRS), inírumc.to d. c8r$çào. !$8ss e aplicáção d. Ecúsor

'lc rnâdo\ i |topi.1r iúIoíê liíâ.cciÍo pàra À imDle6çào. beuknçÀo
c úcscnlolvim.nb de plâ.os, pos'ah8s, pÍojcros ê áçô.! vôlúdrs âo
d.s.nwlv'ú.nt, turâl sNrenúlel yiÍcúlrdoi S4reun. de 

^sricuhura.

^n. 
12 - (x eUMs do Fundo Mu.ic'prl d. D.sowlviftnro Ruúl

Suft íúrÉl r.ào aplicados:

I - Nâ formulasão c .ro!çno d. Plúo Staá Múi.ipâ|. csnsmidó
fluolnr.nr, lansa.ro.m julho.,laliado ém junho do lno subs.qlcnt€, volbdo
m roírl.cin.nlo 

'.h 
pmdução Àsrôpc.únq .n br*s d. hnsiçÀo âs.@cológicâ.

úm n.hÍdítro trúlL§,va. com rknçdo (,p(.tr r trulh.- r
ia ili{r {h silutrçÀo dc pôbr.za .rü.úát

Aí. l5 - Sio a.nbuiçõc! do CMDRS. em rclâÇão aô Fundo Munioiprl
d. D.§.nvolvinenb Rulrl Suí.ntÁlcl:

No fôÍê.b dx Pdliri.à MrtrlLrpxl d! Dcsen\ollimenr) Rurtrl

Vl - Ctrscio dô daspcsrs dmini§rrlriv!\

VII - Recusos ôhridos coó Munióip.lizá4ào do ,üI).sb T.mbtiâl

lX A,alhâr convêírN. .juí.s, lcordos. pmerios crou cortarôs !
seftm imidos com r.cumos do Fundo:

x - Publicârno órsÀo Oncial dô Muíiclpióâs resôluçõÀ doCMDRS

I r.onntuÍo Plano SrfÍà Mtrnt pr

Il - Rdcb.Í, .mlisr c d.libcór ebE proicror âplgnhdos tu cM DRs

lll - Pq,or prcj.tôt i *Ícm cr@ütrlos com reoms do lündo:

lV - Esrab.l.Gr p.Íamêrbs . diEú42.6 pm a.plic.çào dot rccues

^rr 
rl cabcrá ao CMDR§ áconsclhü c rcconcnda sobrc o uÉo

d trrirTrrio dos R.clsos do Furdo Municipsl d. Des..!ol!iô.n.o Ruràl

Vl - Rccursos inonceircs dhponibilizadôs pôr l,nhâs dc crédilos cm
btrncos que v.Dhxnr rfimarc.nvêín,.dn d Iundo Municipllde D.Enlolvlm.ôh

ll l_omcnk, à\ ârividâdcs pn utivs de Irnidades de Bene6.ian,.nt,

^gÍ!ntu]tr(ials 
I'âm liares e,ou Associarivas, vir!ndo à gcrâçro du cnprs8os. o

"- trrrrúJ( r(n'l- nJl lrmiL."gn.Lh.'dr( f'olub,.\ ru'a''.

Il I - 
^púio 

tu fôtul.cin.nb d. h.nÍ . s.Ni9!t públi.6 Í.la.ioírdos
b D4.nvolvim.No RüEr:

lV - líúrivô á diúmiáçÀo . div.Eifcrsito d.5 Àrividldêt do
Co.€lho . dc foma{ão d. s.üs Coelhêib3:

vrrl - Fis.diú ú divid.ds ds pmgn@ d.*Ívô|vi.,.. cm
ÉúM dô Iundo, Eqüijb q 9D tlnlo . mpÉ qc úc.sánr ednon! do

V - Acompa,nar c âvâlid a êx.cusàô, ô dês.npênto e ôs r.sülhdos do

ânlioÀqÀô dos EcNôs n.mú.üos do Fundôr

Vl - Avalia. a preslaçàô d. .oÍl.s dôs r.cúsos do Fúdo;

Vll - Solicir.r, a qualquct tcmpo c . sc! crnéno, s inlbmsçà.3
nc..s&id ao eonp,rhú.nro, conrol. c .vali.çao ds nlivü.dct . c.rgo dô

Pôii!úfo úÍi.ó. Os rcr@s do Fundo srao @.stlados m oÍçúoro

Aí lt Cônsútrn fank d. @N$ do FuÍro MúiciDll do
Dê*nrdl!ioe(|o RúEl Sur€drv.l:

I D,Íuçào OrçamenrÁnn prôpíá s § !cdrÀ\ a,licionais eÍahclec'd,s
if dsqrr.r d. crdr cxcr.i.iôl

Afr 17 - O foro dô aon§.lho Munt.,pil de D.scnvolvimcnt, Rurül
S!§cnúvcldePasagenrPSéodacidddLdc PÀtxrPB.

ll - Rccuros lintuceiros oriundús d. Go!.mô Fcdôrâ1. Esbdudl c
(j.!Io\ I\üLiooi ou l)rivados rec.bidos 

'itrctú1ctrtc 
ou pormeio deconvênios:

Ád. 13 - E§tá L.i .nirsrá êm vigôr n! dàrâ dé su. plblic!Çào, frcôido
r.vogà&s a disp$iÇõ.s .m .onúú.io,

Psrc,,,PB, l,Í dc oülbb d. 2021.lll - RecuÍs.\ linânc.nos oÍiundos d. oednismos inremacionâis d.
«rpêtuçnô. reccbidos di.ebm.nr. ou por d.io dê .ônvêniosi

[tlíj'q, I ô f, r]À',\.,,uir1]ú,,tt
,ostv LrMLr\^lNDRt DÁ sti!^

^n. 
16 -Âs d.sp.s d.coGnt s d, apliüqrô d.so L.i no.rcricio

cú cle 6ídao lor cmL d. dohCeo con.isndn no O4.fr.nrePrograúa
do Múicipio,6@do o ch.f. do PodêÍ E!ê.urivo turdiDdo, r Íêe*{'io. a
pe.d.r à supl.mnhçào d. @uMs . . .b.íuÉ d. cÉd,t6 Elpeiâi3.

c^PhúLolll
Dlsm§lTlvos GER^ls

lV . 

^pd. 
d. cqlibr d.cú.í. d. r..liaçi. d. optriçô.s d. cEdib

m msnuiçer 6nüceiai o6ci!i§. qúrrdú ltEvi.m.nr. .uroriz.d. .ú L.i

V - Rê.r|ft ,Íôvoi.bts dc t,lic{to dc cu reúôe úó mo..dó
rlc c+rÍlis cos pré!i! .utoriaçito do Coílclho cóo rcbmô cx.lusiw p,ô ó

VIll - Doações ô p6@. íticú . judca. 6íkibuiçô*.
úrn.r'.rên.i.§ .r. .ma.rodB n&ion.ii inlcn&iôn.,s, govcMcnt is c niô

O PEfeiro Coníiru.iôn.l do Municipiô d. Púsgd. E«ldo d.
tâdb.. faz eb.( em cumúm.nrô m di3posro m l..t Orsániu MurE,p.l, qu
r Cturõ Muicipal d. V.ÍsôE! tprevou . .u enciorc . pÍonulgô . sgui c

lI - RccuMr ôÍiu dos dss pÍ.sraçôls d. iÉ iços no ânrbno da
,\t,loulrurx. Prru,iÍir, Mr:oAmbttrrc é Rc.urí,sHidricosp.lo Vuntipio.

Ân l" - Fi.. deronrinrda conrô Ruá 
^nrôtia 

Gof,cs dc Olilcrâ
(Tôinh, de chico Gomcs) a Ru lDj.radâ que 6c. po. ftrs do rado Sul da Rla
Nossô scnhoá da Conc.iÇào n! scdc do MuniciÍJio.

X - Rc.ursos obridos strvês d. rccumos rcpaEiados d. ,'@8ÍDnÁs
ricnir c dô nplionçIodc mulhs diveNs cd lsvordo Munrcipio, em su roralidadc

XI - R.cunôs obtid.s atrivés d. rsâliaçàodc seúiÇôs en p.opricdad.s

Édiruhrd! com uso das maquind do Municipiôr

DENovtNA Dr RrraaNTôrÍÁ coMEs a
D^ oUTRÁs PnovÍDt\crÂs

an 2'- - EsE L.i cnt6 cn vigoÍ íâ dâu ds su. publicoçÀo, lirúndo
rcvogÀd!! âs dip.sigõês oh conlráriú

ESTADO OA PARAIBA
MUNtclPto DE PÀssacEM

PREFEITI]RÂ ÍIIUNICIPAL OE PASSÂGEÍI'

Ittá,rr,t ÀOrhrulu,lÀirr
JOSrV^r rlj À_|_KANDRE u^ sti v

r.ar N'.16r Di r{ l)EÔl 1I nRo t)E20rr

Pa$agen-PÊ..os l4d6sd.ír&Jeoúubroú02011

Xll - Oüms rduMs dc qulquq oria.'n. côtucdidós oú ú.n.fcridc.
co íome o .í.6.lsido en t'i.


